
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 445.418 - SC (2013/0400854-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DARCÍSIO ANTÔNIO MÜLLER 
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. É intempestivo o Agravo regimental interposto após o transcurso do 
prazo de 5 (cinco) dias, previsto nos arts. 557, § 1º, do CPC/1973 e 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. 

Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DARCÍSIO ANTÔNIO 
MÜLLER contra decisão de fls. 291/292, que não conheceu o agravo em recurso especial com 
fulcro no art. 544, § 4º, I, do CPC/1973. 

Sustenta o agravante a tempestividade do agravo em recurso especial, 
ao fundamento de que a publicação efetuada no dia 4/09/2013 foi feita equivocadamente em 
nome de outros procuradores e não em nome da procuradora do autor do recurso especial, ora 
signatária. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

O presente recurso não merece ser conhecido, pois intempestivo. 

No caso, conforme certidão de fl. 293, a decisão agravada foi 
disponibilizada em 15/03/2016, considerando-se publicada no dia 16/03/2016 (quarta-feira). Dessa 
forma, o prazo recursal começou a correr em 17/03/2016 (quinta-feira) e encerrou-se em 
21/03/2016.

Contudo, a petição de agravo regimental somente foi protocolada no dia 
28/03/2016 (e-STJ fl. 299), fora do prazo legal de 5 dias, previsto nos arts. 557, § 1º, do 
CPC/1973 e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO APÓS O 
TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL, CONTADO EM DOBRO, NOS 
TERMOS DO ART. 44, I, DA LEI COMPLEMENTAR 80/94. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. É intempestivo o Agravo interno ou Regimental interposto após o transcurso 
do prazo de 5 (cinco) dias, previsto nos arts. 557, § 1º, do Código de Processo 
Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
II. Na espécie, a Defensoria Pública da União foi intimada da publicação da 
decisão agravada em 02/12/2015 (quarta-feira), com ciência, mediante mandado, 
arquivado em 03/12/2015. Desse modo, considerando o prazo em dobro, nos 
termos do art. 44, I, da Lei Complementar 80/94, teve ele início, na espécie, em 
04/12/2015 (sexta-feira), e encerrou-se em 14/12/2015 (segunda-feira), conforme 
certificado pela Coordenadoria da Segunda Turma. O presente recurso, no 
entanto, somente foi interposto em 16/12/2015, quando já escoado o prazo legal.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1527542/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1516669 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2016 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0400854-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 445.418 / SC

Números Origem:  00022994420134040000  130123915  201304008545  22994420134040000  24080040768

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARCÍSIO ANTÔNIO MÜLLER
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DARCÍSIO ANTÔNIO MÜLLER
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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